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TERMO DE  HOMOLOGAÇÃO:

O  PREGÃO Nº - 56/16 de que trata este processo ob-
jetivou a seleção da melhor proposta, para aquisição 
eventual e futura no registro de preços de arquivos e 
estantes de aço para atender as necessidades das Sec-
retarias Municipais do Município de Igaratinga-MG.
Para atender a Secretaria Municipal de Administração 
e Planejamento, Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal 
de Assistência Social, conforme estabelecido no Termo 
de referência do Edital. Foi em todo a sua tramitação 
atendida a legislação pertinente.
O presente processo licitatório transcreveu normal-
mente até a presente data, sem qualquer ocorrência a 
registrar. Desse modo, satisfazendo à Lei e ao mérito, 
HOMOLOGAÇÃO:

GANHADOR DO ITEM: 01. 
EXPRESSA NOVECENTOS LTDA EPPP -  CNPJ Nº - 
05.359.424/0001-60
VALOR ESTIMADO TOTAL DE R$11.340,00 (ONZE MIL 
E TREZENTOS E QUARENTA REAIS). 

GANHADOR DO ITEM: 02. 
ASTEM MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA -  CNPJ Nº - 
07.422.644/0001-17
VALOR ESTIMADO TOTAL DE R$5.235,00 (CINCO MIL 
E DUZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS). 

  
Igaratinga, 06 de Outubro de 2016.                                                           

Fábio Alves Costa Fonseca
PREFEITO MUNICIPAL                                          

Compras e Licitação O MUNICÍPIO DE IGARATINGA, torna público o extrato 
do termo aditivo. CONTRATADO – M.O.T.A COMERCIAL 
LTDA. Fica ajustado o equilíbrio econômico financeiro da 
ata de registro de preços de fornecimento de  farinha de 
mandioca, item 21, com fundamento nos art. 65,II d,  § 
8º da Lei Federal 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, 
passa para o valor de R$4,50.   

Fábio Alves Costa Fonseca
 Prefeito Municipal.

O Município de Igaratinga,  torna público a Ata de Reg-
istro de Preço n° 12/16 do PL n° 32/16 e Pregão Pres-
encial n° 17/16. Objeto: Aquisição eventual e futura de 
medicamento para atender as ordens e recomendações 
judiciais do Município de Igaratinga – Fundo Municipal 
de Saúde.   A ata de Registro de Preço encontra-se no 
site: www.igaratinga.mg.gov.br. 

Igaratinga, 06/10/16. 
Fábio Alves Costa Fonseca 

Prefeito Municipal.
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS   FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE IGARAT-
INGA E A EMPRESA AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA.

 O MUNICÍPIO DE IGARATINGA, representado por seu 
Prefeito Municipal, Fábio Alves Costa Fonseca e a EM-
PRESA AUTO VIAÇÃO SÃO JOSÉ LDTA, acordam celebrar, 
em conformidade com as cláusulas que se seguem, o 
presente ADITIVO ao contrato nº - 123/15, firmado aos 
23 de outubro de 2015, para execução do objeto con-
stante  no Contrato Original.
CONSIDERANDO que, a duração dos contratos regidos 
pela Lei 8.666/93 ficará adstrita à vigência dos respec-
tivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relati-
vos: à prestação de serviços a serem executados de for-
ma contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada 
por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a adminis-
tração;
CONSIDERANDO que, trata-se de transporte escolar, 
e estamos em dias letivos, não podemos ficar sem a 
prestação dos serviços;
RESOLVE:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica ajustada a prorrogação de 
prazo com fundamento no art. 57, II, da Lei Federal 8.666, 
de 21/06/93 e suas alterações, a partir de 24.10.2016 à 
31.12.2016.
CLÁUSULA SEGUNDA - Prevalecem, em sua inteireza, as 
demais cláusulas ajustadas no contrato  ora  aditado.

E, por estarem justos e combinados, assinam o presente 
aditivo em três vias de mesmo teor e para os mesmos 
efeitos legais, na presença das testemunhas signatárias.

                                
Igaratinga, 06  de  outubro de 2016. 

Fábio Alves Costa Fonseca Auto Viação São José Ltda ME 
 Prefeito Municipal                   CONTRATADO  

             CONTRATANTE                                                                

TESTEMUNHA :______________________________
  BENTO  JOSÉ DA SILVA SOARES 
TESTEMUNHA :______________________________
  REGINA SILVA RODRIGUES 

O Município de Igaratinga torna públicos os extratos de 
contratos do Departamento de Recursos Humanos de 
Setembro 2016:

Nº 122/2016 Contratada: Lindalva Aparecida da Silva, 
objeto: Professor I, vigência: 01/09/2016 a 31/10/2016, 
dotação orçamentária: 02.05.01-12.361.0003.2047-
3.1.90.04.00, valor mensal R$ 1.601,75, Nº 125/2016 
Contratado: José Donizete Campos, objeto: Motorista II 
– C e D, vigência: 05/09/2016 a 14/10/2016, dotação or-
çamentária: 02.02.01-04.122.0043.2092-3.1.90.04.00, 
valor mensal R$ 1.448,60.

Aditivos

Nº 84/2016 Contratado: Pedro Candido Pereira, ob-
jeto: Agente de Serviços Gerais, vigência: 01/09/2016 
a 30/10/2016. Nº 88/2016 Contratada: Regina Faria 
Rodrigues, objeto: Agente de Serviços Gerais, vigên-
cia: 07/09/2016 a 04/10/2016. Nº 89/2016 Contratado: 
Luciano Cláudio Duarte, objeto: Agente de Serviços 
Gerais, vigência: 07/09/2016 a 30/10/2016. Nº 93/2016 
Contratado: Gercino Ferreira de Faria, objeto: Agente de 
Serviços Gerais, vigência: 20/09/2016 a 30/10/2016. Nº 
63/2016 Contratado: Carlos Oliveira do Amaral, objeto: 
Motorista, vigência: 28/09/2016 a 30/10/2016. 



       
 

 

 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 1091, de 07 de outubro de 2016.  

 

 

Dispõe sobre providencias para a redução de gastos para o encerramento do 

exercício financeiro de 2016 e dá outras providências.  

 

 

O Prefeito do Município de Igaratinga, no exercício da suas atribuição que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, considerando a necessidade de assegurar o equilíbrio orçamentário e 

financeiro na execução da Lei Orçamentária de 2016 e criar condições indispensáveis para o 

encerramento do exercício financeiro de 2016, visando a atender o disposto no art. 9° da Lei 

Complementar n° 101, de 05 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

Considerando o resultado negativo da crise econômica incidente sobre a receita do Município; 

Considerando a necessidade de adequação do Município às previsões das metas fiscais previstas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias garantindo o cumprimento do equilíbrio orçamentário-financeiro, 

definido na Lei Complementar nº.101/00;  

 

Considerando a necessidade de evitar atraso na folha de pagamento dos servidores municipais e a 

obrigatoriedade de manutenção dos serviços básicos prestados pelo ente municipal;  

 

Considerando a queda de receita do Município, decorrente da redução dos repasses do FPM e por 

fim, a necessidade de se aplicar com rigor medidas que venham a favorecer o controle de aplicação 

dos recursos financeiros do Município, adequando-se aos rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 

DECRETA:  

 

Art. 1°. Para o encerramento financeiro de 2016, o Poder Executivo Municipal observará as 

disposições de caráter financeiro e orçamentário contidas neste decreto.  

 

Art. 2°. Para fins de encerramento do exercício financeiro de 2016 e do mandato e, com vistas à 

programação do resultado fiscal esperado fica definida a data de 15 de dezembro de 2015, como 

limite para o empenho de todas as despesas, excetuando-se as despesas com pessoal, da dívida 

pública; dos limites constitucionais e, das despesas provenientes de contratação de prestação de 

serviços continuados de competência do 4° trimestre de 2015, desde que aprovadas, observando o 

estabelecido nesse Decreto. 

 

 Parágrafo único. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão encaminhar a 

Secretaria Municipal de Fazenda, até o dia 20 de outubro de 2016, o levantamento das despesas 

provenientes de contratação de prestação de serviços continuados de competência do 4° trimestre de 

2016, para a devida liberação de empenho. 

 

 Art. 3°. As unidades da Administração direta deverão reavaliar, até o dia 30 de outubro de 2016, 

todas suas despesas provenientes de contratação de prestação de serviços continuados objetivando o 

empenhamento e se é possível assumir outros compromissos até o encerramento de 2016.  

 

Art. 4°. As despesas necessárias ao funcionamento dos serviços deverão ser encaminhadas ao Setor 

de Compras até o dia 30 de outubro de 2016.  

 

 

Art. 5°. A área de compras, com apoio da Secretaria Municipal de Administração, deverá 



       
 

 

 

 

providenciar a Nota de Autorização de Empenho via sistema ou providenciar o bloqueio de recursos 

orçamentários. 

 

 Art. 6°. As Secretarias Municipais deverão prioritariamente proceder a solicitação dos empenhos de 

despesas com pessoal, dívida pública, limites constitucionais, tributos, precatórios, serviços de 

utilidade pública e com fonte de recursos vinculados e de receitas próprias das entidades que 

compõem o orçamento fiscal do Município.  

 

Art. 7° Cada Secretaria deverá apresentar relatório de cortes de gastos, evidenciando as despesas 

referentes à prestação de serviços continuados e despesas de caráter emergencial que não poderão 

ser reduzidas.  

 

Art. 8°. Ficam revogadas todas as autorizações de compras emitidas e não concretizadas até 05 de 

outubro de 2016, que não tiverem seus instrumentos jurídicos assinados e publicados.  

 

§ 1º. Excetuam-se a regra estabelecida no caput deste artigo:  

 

I – autorização cujo valor total não ultrapasse o limite de R$ 1.000,00 (um mil reais);  

 

II – autorização exclusiva para abertura de processo licitatório;  

 

III – autorização de nomeação de servidor. 

 

§ 2°. Os pleitos revogados de que trata o caput deste artigo poderão ser reencaminhadas ao Prefeito 

para que possa decidir sobre a continuidade do processo de compra.  

 

Art. 12. As despesas orçamentárias, legalmente contratadas, empenhadas e não liquidadas ate 31 de 

dezembro de 2016, serão inscritas em Restos a Pagar não Processados – RPNP, nos termos do 

disposto no art. 36 da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

§ 1°. Para fins do disposto no caput deste artigo, consideram-se: 

 

I – Restos a Pagar não Processados – RPNP, as despesas que completaram o estágio da liquidação e 

que se encontram prontas para pagamentos;  

 

II - Restos a Pagar Processados – RPP, as despesas que concluíram o estágio do empenho, 

liquidação até 31 de dezembro de 2016, pendentes de pagamento.  

 

§ 2º. Para fins da inscrição de que trata o caput deste artigo, o Serviço de Contabilidade deverá 

proceder a certificação dos saldos a serem inscritos em Restos a Pagar, promovendo o cancelamento 

dos insubsistentes.  

 

§ 3º. Os saldos de empenhos insubsistentes não liquidados até 31 de dezembro de 2016 deverão ser 

cancelados pela área Contábil por ocasião do encerramento do presente exercício financeiro.  

 

Art. 13. Ficam ainda estabelecidas as seguintes medidas administrativas e de restrições 

orçamentárias para o efetivo controle da despesa pública: 

 

 

I – revisão do quadro de cargos em comissão e funções gratificadas e servidores contratados sem 

concurso;  



       
 

 

 

 

 

II – ficam suspensos em caráter temporário: 

 

 a) concessão de funções gratificadas e outras gratificações legais;  

b) concessão de licença para tratar de interesses particulares e licença prêmio, quando estas 

implicarem em nomeações ou contratações emergenciais para substituição do servidor 

afastado, exceto no caso de licença por motivo de saúde;  

c) contratações ou renovações de contratos temporários, convocações para regime especial, 

ressalvadas as situações de realocação de pessoal e de necessidade excepcional prévia e 

devidamente justificada;  

d) concessão de novos auxílios ajuda de custo e qualquer outro tipo de subvenções sociais da 

rede estadual ou municipal;  

 

III – fica proibida a realização de serviço extraordinário sem autorização prévia do Chefe do 

Executivo; 

 

IV – vedação de uso da frota de veículos municipais nos finais de semana e dias considerados 

feriados nacionais ou municipais, bem como a sua utilização após as 18:00 horas, ressalvados os 

casos emergenciais e de retorno ao Município;  

 

V – racionalização do uso da frota de veículos em todos os setores da Administração Municipal;  

 

VI – contenção do consumo de energia elétrica em todas as unidades administrativas, utilizando 

somente a energia estritamente necessária para a realização das atividades de rotina; 

  

VII – fica vedada a cessão, locação ou contratação de serviços de transporte para realização de 

viagens de qualquer natureza, em atividades da municipalidade ou de instituições não 

governamentais, ressalvados os casos determinados ou autorizados por Lei ou avençados em 

Convênio, ressalvados apenas nos casos expressamente autorizados pela Chefe do Poder Executivo 

 

VIII – suspensão de auxílio para realização de eventos promovidos por quaisquer instituições, 

exceto aqueles já autorizados ou previstos;  

 

IX – controle e racionalização da aquisição e utilização de materiais de expediente, devendo haver 

supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre os contratos vigentes;  

 

XI – controle rigoroso do uso de linhas telefônicas, ficando vedada a realização de ligações 

particulares, exceto em casos urgentes, autorizados pelos Secretários Municipais.  

 

Art. 14. Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais a estrita observação e 

cumprimento das disposições contidas no presente Decreto, ficando a seu cargo a adoção de 

medidas necessárias à sua implementação. 

 

Parágrafo único. Ficará sob a responsabilidade dos Secretários Municipais a prática ou autorização 

de ato ou despesa em desacordo com o estabelecido neste Decreto.  

 

Art. 15. Cada Secretaria ficará responsável pelo acompanhamento e verificação quanto à 

observância e cumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto. 

 

 Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 



       
 

 

 

 

 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

 

Prefeitura Municipal de Igaratinga-MG, Minas Gerais, 07 de outubro de 2016. 

 

 

Fábio Alves Costa Fonseca 

Prefeito Municipal


